
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1747389 - RS (2018/0142736-0)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL E OUTRO(S) - TO000163B
    RAFAEL SGANZERLA DURAND E OUTRO(S) - 

RS080026A
AGRAVADO  : DULCE WAGNER 
ADVOGADOS : AUGUSTINHO GERVASIO GOTTEMS TELOKEN  - 

RS028958 
    RENAN RAMOS FERREIRA  - RS075716 
    RENAN TELÖKEN E OUTRO(S) - RS082371 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CAUTELAR DE PROTESTO. 
INTERRUPÇÃO DE PRAZO. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que o 
Ministério Público possui legitimidade para a propositura de ação cautelar de 
protesto, visando a interrupção do prazo prescricional para o ajuizamento da 
execução individual de sentença coletiva.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 02 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator
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